
Legismap Roncarati
Plano de saúde é condenado a indenizar segurada por recusa ao cumprimento do contrato (TJDFT)

A 3ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) manteve
decisão que condenou, por unanimidade, o Bradesco Saúde S/A ao pagamento de indenização à
consumidora, em razão de recusa ao cumprimento contratual. A decisão estabeleceu a quantia de
R$ 12 mil, por danos morais.

A autora conta que é beneficiário do plano de saúde e que possui doença renal crônica terminal.
Afirma que indicou a recomendação médica para a realização de cirurgia para tratamento de
nódulos na tireoide, antes de fazer o transplante renal, mas o plano de saúde não disponibilizou o
procedimento, tampouco ofereceu suporte para que outro hospital fizesse. Por fim, informou que,
por dois meses, procurou profissionais para a realização da cirurgia, mas não teve sucesso e que
não obteve auxílio da ré.

No recurso, a empresa argumenta ser necessária análise referente à pertinência técnica e que, por
não ter havido solicitação da cirurgia, não foi possível realizar a referida análise. Sustenta que não
houve negativa da seguradora em prestar a cobertura, pois ela sequer foi solicitada. Por último,
afirma “nem a seguradora cometeu qualquer ilícito repreensível, nem a apelada sofreu qualquer
violação à esfera de seus direitos de personalidade”.

Na decisão, o colegiado citou o relatório médico que alertava sobre a necessidade urgente de a
paciente ser submetida à cirurgia, uma vez que ela figurava em lista de transplante renal, que só
seria realizado após o primeiro procedimento. Ressaltou que o plano de saúde se limitou a informar
a existência de hospitais credenciados e que a empresa tem o dever de informar, de maneira clara,
a rede credenciada e quais profissionais e estabelecimentos estão à disposição do segurado, em
caso de urgência.

Finalmente, destacou que a autora esclareceu que os profissionais e hospitais enumerados pela
seguradora não se revelaram adequados ao cumprimento do contrato. Logo, referente aos danos
morais, “estes restaram suficientemente comprovados na medida em que a recusa, oriunda da
ausência de informações adequadas e suficientes acerca de redes credenciadas, agravou a aflição
e o sofrimento da segurada”, concluiu a Desembargadora relatora.

Acesse o PJe2 e confira o processo: 0706863-67.2021.8.07.0019

Fonte: TJDFT, em 19.07.2023
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